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        Comunicado ao Pleno em 29-9-2004

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Em 10-01-2001, a Diretora do Departamento Municipal de Educação Cultura Desporto Lazer e Turismo  de Nova Campina encaminha à Diretoria de Ensino da Região de Itapeva “a documentação solicitada para   regularização do Curso Supletivo”.

Em 20-09-2001, novamente aquela Autoridade dirige-se à Diretoria de Ensino encaminhando “documentos para regularizar a situação dos alunos da Suplência II e termo I e II do ano de 2000, pois não foram tomadas as providências necessárias para sua regularização durante a gestão anterior”, referentes à EMEF Prof. Ary Antunes de Moura e EMEF Ricardo Campolim de Almeida Neto. (fls. 03 e 06).

Em 26-11-2001, a Secretária de Educação do Município de Nova Campina, “solicita convalidação de matrículas de alunos”, justificando que tomara “conhecimento da necessidade e encaminhamento de documentos necessários para a autorização dos Cursos de Jovens e Adultos (EJA)” através de solicitação da Diretoria de Ensino.

Anteriormente, em abril e maio de 2000, a Diretoria de Ensino já orientara a Secretaria Municipal sobre a  necessidade de autorização de funcionamento e de convalidação dos estudos. No entanto, somente em 08-06-2000, foi protocolado pedido nesse sentido, conforme Parecer da Comissão de Supervisores.(fls.18)

Às fls. 40 “usque” 45  do presente Processo, consta relação nominal dos alunos que freqüentaram o Curso de Educação de Jovens e Adultos – Ensino  Fundamental, nas citadas instituições municipais.

1.2 APRECIAÇÃO

Trata o presente de convalidação de estudos realizados na EMEF Prof. Ary Antunes de Moura e da EMEF Ricardo Campolim de Almeida Neto, do município de Nova Campina, jurisdicionadas à DER – Itapeva, nos períodos compreendidos entre 10-02-2000 a 20-06-01 e 10-02-2000 a 02-08-01 respectivamente, quando as referidas unidades escolares iniciaram suas atividades sem o devido ato legal de autorização para funcionamento.

A Secretária Municipal de Educação justifica o presente pedido relatando que os cursos tiveram início no ano letivo de 2000 mas, por dificuldades geradas pela mudança de administração municipal, as autorizações para funcionamento só vieram a acontecer em 2001.

A Comissão de Supervisores, designada pelo Dirigente de Ensino para analisar o caso em tela,  informou que a situação instalada nas duas unidades escolares foi decorrente de falhas administrativas e que estas não causaram prejuízos pedagógicos à clientela escolar envolvida.

As autoridades educacionais da SEE. (DER e CEI.) manifestaram-se favoravelmente à convalidação de estudos, no período citado, à vista da regularidade administrativa e pedagógica dos estabelecimentos de ensino.

O presente caso caracteriza-se em irregularidade ocasionada por falhas administrativas.

Falhas que se configuram, inicialmente, no atraso do pedido de autorização para funcionamento pelos órgãos competentes da Prefeitura Municipal  de Nova Campina, embora orientados pela Diretoria de Ensino de Itapeva. A morosidade na tramitação do presente processo constitui-se também em falha, dado o longo tempo decorrido até a análise por este Colegiado (2001-2004).  Acreditamos que o Gestor, em qualquer nível de atuação, deva estar atento aos interesses dos cidadãos, atendendo-os de forma ágil e eficiente e desenvolvendo em todas as suas ações, educativamente, dentre outros, os princípios de  responsabilidade.

Ressalte-se que, a convalidação de estudos, ainda que possível neste caso, não pode, em hipótese alguma, constituir-se em “abertura” para que escolas funcionem sem a competente autorização e, em conseqüência, sem o competente acompanhamento pela supervisão pedagógica  dos padrões de qualidade do ensino ministrado à população escolar.

2. CONCLUSÃO

À vista das  ressalvas feitas e conforme orientações estabelecidas pela Indicação CEE nº 02/95, convalidam-se, em caráter excepcional, os estudos dos alunos, relacionados às folhas 40 a 45, do Curso de Educação de Jovens e Adultos (Ensino Fundamental) junto à EMEF Prof. Ary Antunes de Moura  e a EMEF Ricardo Campolim de Almeida Neto, nos períodos de 10-02-00 a 20-06-01 e de 10-02-00 a 02-08-01, respectivamente.
Encaminhe-se cópia deste Parecer à Diretoria de Ensino da Região de Itapeva e à Direção das referidas escolas para ciência e providências necessárias. 

São Paulo, 20 de setembro de 2004

a) Consª Arlete Scotto

                Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arlete Scotto, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 22 de setembro de 2004.

a) Cons. Francisco José Carbonari

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de setembro de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

                   Presidente 
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